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§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
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10ª Vara Cível - SJMG
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

01/10/2021 10:34
30/09/2021 00:37

Página: 1/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

AÇÃO CIVIL COLETIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 0 0

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0
AÇÃO POPULAR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
BUSCA E APREENSÃO EM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 1 3 2 0 0

CARTA PRECATÓRIA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0
CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 16 18 0 26 20 54 30 9 7
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 10 23 0 99 88 134 104 18 11

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

DESAPROPRIAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

Boletim Estatístico de Produtividade (Tipo 2)

Sistema: Todos
Período: 01/08/2021 a 31/08/2021
Magistrado: FERNANDA MARTINEZ SILVA SCHORR

Unidade: 10ª - Belo Horizonte

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

01/10/2021 10:34
30/09/2021 00:37

Página: 2/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

EMBARGOS À EXECUÇÃO 2 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 1 40 0 4 4 20 3 1 1
EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EMBARGOS DE TERCEIRO
CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0

EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA DO
SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO OU
COISA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

HABEAS DATA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0
IMISSÃO NA POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA
CAUSA CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

INTERPELAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
LIQUIDAÇÃO POR
ARBITRAMENTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA DE
SENTENÇA PELO
PROCEDIMENTO COMUM

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL 3 3 0 4 0 0 0 0 10 0 0 0 35 59 0 5 3 45 24 35 25

MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 2

MONITÓRIA 0 1 0 2 0 0 0 0 3 0 0 0 3 8 1 2 0 6 4 2 2
NOTIFICAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

01/10/2021 10:34
30/09/2021 00:37

Página: 3/4

Classes

Sentenças/Julgamentos

G Total

Embargos

J K L

Processos Conclusos

A
B

C D E F
Declaratório

Infrin-
gente

Despacho Decisão Sent./Julg.

Rep. Hom. H I Total Fora do
Prazo * Total Fora do

Prazo * Total Fora do
Prazo *

OPÇÃO DE NACIONALIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0
OUTROS PROCEDIMENTOS DE
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PETIÇÃO CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 3 1 0 0
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 5 1 2 1 0 0 0 0 9 0 0 0 54 84 0 38 33 167 80 23 16
PROCEDIMENTO DO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 2 1 1

PRODUÇÃO ANTECIPADA DA
PROVA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

PROTESTO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0
Registro nulo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
REINTEGRAÇÃO /
MANUTENÇÃO DE POSSE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 1 1 5 4 1 1

RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TUTELA ANTECIPADA
ANTECEDENTE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0

TUTELA CAUTELAR
ANTECEDENTE 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 1 1 1 0 0 0

USUCAPIÃO 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 10 6 2 11 0 0 0 0 29 0 0 0 128 239 1 182 155 450 258 92 66

(*) Fora do prazo: Despachos, decisões e sentenças proferidos após 60 dias da conclusão, bem como processos conclusos além desse tempo.

Audiências Realizadas Atos Realizados em Audiências Praças, leilões e outros atos realizados
Saldo de 

processos 
atribuídos

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Data de emissão:
Data de atualização dos dados:

01/10/2021 10:34
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Página: 4/4

Conci-
liação

Instrução e 
Julgamento

Natura-
lização

Justifi-
cação
Prévia

Admo-
nitória Outras Interro-

gatório

Depoimento
Pessoal
Tomado

Teste-
munha

Inquirida

Acusado ou 
Condenado
Advertido

Perito e 
Assistente

Técnico Ouvido

Praças e 
Leilões

Perícia: Ordenada 
Deferida/Indeferida

ou Nova Perícia

Julgamento 
Convertido 
Diligência

Júri

Saldo de 
processos 
atribuídos

0 0 0 0 0 4 0 0 4 0 0 0 0 1 0 6.355

Sentenças - A a E ( Res. CJF 535 de  18/12/2006)
A - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, com fundamentação individualizada
B - Extinguem o processo, com julgamento do mérito, repetitivas e homologatórias
Rep. - Repetitivas
Hom. - Homologatórias
C - Extinguem o processo sem julgamento do mérito
D - Condenatórias e Absolutórias, bem como rejeição de queixa ( art. 43 CPP) e de denúncia (art.46 e seguintes CPP)
E - Extintivas de punibilidade ( art. 107 CP) ou de suspensão condicional de pena ( art.696 CPP)
F - Acórdão (quando não foi possível identificar o tipo de julgamento)
G - Decisão Final Monocrática

H - Embargos Declaratórios de Sentença/Julgamento
I - Embargos Declaratórios de Decisão
J - Decisões Interlocutórias
K - Despachos
L - Julgamento Convertido em Diligência
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Diário Eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - eDJF1

Seção Judiciária de Minas Gerais
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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Vara Única JEF Adjunto Cível e Criminal - SJMG / SSJ de Teófilo Otoni
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

PORTARIA 19/2021

                                                                                                                  Disciplina os procedimentos a serem
adotadas pela Subseção Judiciária de Teófilo Otoni para o retorno das atividades presenciais.

 
O Juiz Federal ANTÔNIO LÚCIO TÚLIO DE OLIVEIRA BARBOSA, Juiz Diretor

da Subseção Judiciária de Teófilo Otoni, no uso das atribuições contidas no art. 41, XVII, da Lei nº
5.010/1966,

 
CONSIDERANDO:
a) A resolução PRESI 35/2021;
b) que a Organização Mundial de Saúde – OMS declarou, em 11 de março de 2020, que

a contaminação com o coronavírus, causador da covid-19, se caracteriza como pandemia;
c) que a situação no Brasil e no mundo é crítica com relação aos riscos do coronavírus;
d) que as autoridades públicas médicas e sanitárias já declararam a existência de

variantes do vírus e a transmissão comunitária em unidades da federação, em que não se consegue
identificar a trajetória de infecção pelo novo coronavírus;

e) a Resolução CNJ 313, de 19 de março de 2020, com alterações, que estabelece, no
âmbito do Poder Judiciário, regime de plantão extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos
serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, e garantir o acesso à
Justiça neste período emergencial;

f) a Resolução CNJ 314, de 20 de abril de 2020, com alterações, que prorroga, no âmbito
do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela Resolução 313/2020, modifica as regras de
suspensão de prazos processuais e dá outras providências;

g) a Resolução CNJ 317, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre a realização de
perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações em que se discutem benefícios previdenciários por
incapacidade ou assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo
coronavírus, e dá outras providências, alterando dispositivo da Resolução CNJ 313/2020;

h) a Resolução CNJ 318, de 7 de maio de 2020, que prorroga, no âmbito do Poder
Judiciário, em parte, o regime instituído pelas Resoluções 313/2020 e 314/2020 e dá outras providências;

i) a Resolução CNJ 322, de 1º de junho de 2020, com alterações, que estabelece, no
âmbito do Poder Judiciário, medidas para a retomada dos serviços presenciais, observadas as ações
necessárias para a prevenção de contágio pelo novo coronavírus;

j) a decisão do Plenário do Conselho Nacional de Justiça na Consulta 0002337-
88.2020.2.00.0000, segundo a qual as sessões virtuais de julgamento nos tribunais e turmas recursais do
sistema de juizados especiais poderão ser realizadas tanto em processos físicos como em processos
eletrônicos, não estando restritas às matérias relacionadas no art. 4º da Resolução CNJ 313/2020, cujo rol
não é exaustivo;

k) a Portaria CJF 237, de 20 de maio de 2021, que estabelece medidas de prevenção ao
contágio pelo novo coronavírus e o retorno gradual ao trabalho presencial no âmbito do Conselho da
Justiça Federal;

l) o § 5º do art. 2º da Resolução CNJ 322/2020, segundo o qual os tribunais poderão
estabelecer horários específicos para os atendimentos e a prática de atos processuais presenciais;
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m) que a Justiça Federal da 1ª Região dispõe de sistemas e instrumentos necessários para
que a quase totalidade do trabalho judicial e administrativo seja realizada de forma remota, incluindo-se a
realização de sessões de julgamento em ambiente eletrônico de processos administrativos e judiciais na
modalidade não presencial, em sessão virtual, e na modalidade presencial com suporte em vídeo,
conforme Resoluções Presi 10081909, de 7 de abril de 2020, e 10118537, de 27 de abril de 2020;

n) que apesar das medidas já adotadas pela Justiça Federal da 1ª Região de prevenção da
disseminação do novo coronavírus (causador da Covid-19), de forma a evitar contaminações em grande
escala, restringir riscos e preservar a saúde do público interno e externo, foram adotados todos os meios
necessários para a continuidade da prestação jurisdicional, o que permitiu alcançar elevados índices de
produtividade, conforme dados estatísticos disponibilizados no portal do TRF 1ª Região;

o) a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se assegurarem
condições mínimas para sua continuidade e a ampliação do trabalho presencial, necessário para a
segurança e eficácia de alguns atos processuais e a gestão de recursos públicos, compatibilizando-a com a
preservação da saúde de magistrados, agentes públicos, advogados e usuários em geral;

p) a necessidade de se estabelecer um planejamento de retorno gradual às atividades
presenciais, o qual deve estar de acordo com critérios estabelecidos por autoridades médicas e sanitárias e
as recomendações da área de saúde do Tribunal;

q) a possibilidade de utilização de recursos tecnológicos para o atendimento aos
jurisdicionados.

 
RESOLVE:
Art. 1º. O atendimento será realizado preferencialmente através do e-mail:

sepju.tot@trf1.jus.br; balcão virtual e do telefone: (33) 98430-7216.
§ 1º. Em casos excepcionais, quando se mostrar indispensável o atendimento presencial,

deverá o interessado enviar e-mail para 01vara.tot@trf1.jus.br, informando o motivo do atendimento
presencial e telefone para contato, para que seja promovido o agendamento.

§ 2º. Os despachos com magistrados serão realizados de forma virtual, mediante
solicitação no telefone indicado no §1º deste artigo ou e-mail da Vara.

§ 3º. Para os advogados, a carga de processos, quando imprescindível, nas situações em
que o objetivo para a qual for realizada não puder ser alcançado por atendimento remoto, deverá ser feita
mediante agendamento virtual através do e-mail 01vara.tot@trf1.jus.br  com, pelo menos, 72 (setenta e
duas) horas de antecedência;

Art. 2º. No período que vigorar a necessidade de adoção de medidas de segurança
sanitária com vista a reduzir os riscos de contágio pelo coronavírus, fica garantida, no mínimo, a
apreciação das matérias estabelecidas no art. 4º da Resolução CNJ 313/2020, em especial, dos pedidos de
medidas protetivas em decorrência de violência doméstica, das questões relacionadas a atos praticados
contra crianças e adolescentes ou em razão do gênero.

Art. 3º. A direção da Subseção autoriza o regime de trabalho remoto à sua equipe, pelo
tempo que perdurar a necessidade de adoção de medidas de redução de risco de contágio pelo coronavírus,
nos termos e limites da Resolução 35/2021, mantendo somente o efetivo mínimo necessário ao bom
funcionamento dos serviços específicos de cada etapa de enquadramento.

§ 1º Será concedido regime de trabalho remoto aos servidores pertencentes aos seguintes
grupos de risco, salvo se com esquema de vacinação completo:

I – portadores de doenças crônicas;
II – pais, mães e adotantes de filhos menores de um ano;
III – maiores de 60 (sessenta) anos;
IV – gestantes ou cônjuges de gestante.
§ 2º Para efeito desta Portaria, considera-se vacinada, deixando de integrar o grupo de

risco, a pessoa com esquema de imunização completo, de duas doses ou dose única, após o 30º (trigésimo)
dia de recebimento do imunizante.
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§ 3º Fica excluído do retorno ao trabalho presencial o servidor do grupo de risco ainda
não vacinado com o esquema completo, desde que declare não ter sido contemplado pelo Plano Nacional
de Imunização ou que apresente atestado médico contraindicando o uso da vacina, sujeitas ambas as
situações a aferição pela Administração.

§ 4º Conceder-se-á preferencialmente o regime de trabalho remoto:
I – aos servidores que tiverem dependentes portadores de doenças crônicas ainda não

vacinados, observado o disposto no § 3º deste artigo;
II – à servidora ou colaboradora que tiver filho de até 12 (doze) anos de idade quando

houver interrupção das atividades escolares.
§ 5º Os servidores e colaboradores que não possam exercer suas atividades na

modalidade de trabalho remoto e se encontrem no grupo de risco definido neste artigo deverão ser
encaminhados ao serviço médico do Tribunal ou da seccional, que avaliará se podem permanecer na
atividade presencial, com as devidas recomendações, ou se há a necessidade de afastá-los do local de
trabalho ou mesmo remanejá-los para outras atividades que possam ser exercidas remotamente.

§ 6º Nas hipóteses do § 5º deste artigo, caso os servidores permaneçam no trabalho
presencial, deverão assinar termo de responsabilidade.

§ 7º As metas e as atividades a serem desempenhadas no trabalho remoto serão
acordadas entre a chefia imediata e o servidor.

§ 8º É responsabilidade do servidor ou colaborador providenciar as estruturas físicas e
tecnológicas necessárias à realização do trabalho remoto.

§ 9º Fica instituído o uso obrigatório do aplicativo Teams para comunicação no trabalho
remoto realizado pelos servidores e magistrados, entre eles e com as unidades administrativas.

Art. 4º. Fica concedido regime de trabalho remoto aos estagiários cujas atividades sejam
compatíveis com essa modalidade de trabalho, sob a orientação do supervisor do estágio ou do gestor da
unidade de lotação. 
                   Parágrafo único. Os estagiários que não possam exercer suas atividades na modalidade de
trabalho remoto exercerão suas atividades presencialmente, observado o limite de presença da força de
trabalho estabelecido para cada fase de retomada do trabalho presencial, bem assim as medidas protetivas
já instituídas no âmbito da Justiça Federal da 1ª Região.

Art. 5º. O disposto na presente Portaria não implica na suspensão de qualquer prazo
processual.

Publique-se e registre-se.
Teófilo Otoni, 30 de setembro de 2021
 
 

  
ANTÔNIO LÚCIO TÚLIO DE OLIVEIRA BARBOSA 

Juiz Federal
Diretor da Subseção Judiciária de Teófilo Otoni

Documento assinado eletronicamente por Antônio Lúcio Túlio de Oliveira Barbosa, Juiz Federal
Diretor da Subseção Judiciária, em 30/09/2021, às 18:22 (horário de Brasília), conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador
14113268 e o código CRC 700A88CA.
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